
SÚMULA Nº  20.  ESTABILIDADE  PROVISÓRIA.  RECUSA DA GESTANTE  EM  SER
REINTEGRADA. DIREITO À INDENIZAÇÃO SUBSTITUTIVA. A recusa da gestante de
retornar  ao  trabalho  não  afasta  o  direito  à  indenização  substitutiva  do  período
estabilitário.
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